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DÓLAR COMERCIAL
Venda: R$ 4,620

DÓLAR TURISMO
Venda: R$  4,788

EURO TURISMO
Venda: R$ 5,209

LIBRA ESTERLINA
Venda: R$ 6,037

TELEFONES ÚTEIS
Receita: 3220-2200
Procon Estadual: 3232-6869
Procon Municipal: 3232-9050
DRT RN: 3220-2000

NA TN ONLINE
Acompanhe a atualização em tempo
real dos casos de coronavírus no 
Brasil e no mundo

SALÁRIO-MÍNIMO
R$ 1.212,00

TAXA SELIC
11,75% tribunadonorte.com.br

FGV APONTA CRESCIMENTO DE
0,6% DA ECONOMIA EM
FEVEREIRO. PÁGINA 7

CLÁUDIO OLIVEIRA
Repórter

A lvo de um imbróglio ju-
dicial, a cobrança do di-
ferencial de alíquota in-

terestadual (Difal) do Imposto
sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) é consen-
so entre as federações potigua-
res das Indústrias (Fiern) e do
Comércio de Bens, Turismo e
Serviços (Fecomércio-RN) e Se-
cretaria de Estado da Tributa-
ção. A diferença entre as alíquo-
tas do estado do consumidor e
do estado da empresa onde de-
terminado produto está sendo
vendido é apontada como uma
forma de equilibrar a concor-
rência das lojas físicas locais
com o e-commerce, especial-
mente para os estados que não
detém grandes lojas virtuais.

O presidente da Fiern, Ama-
ro Sales, diz que a entidade sem-
pre defende que os tributos de-
vem ser cobrados de forma jus-
ta, equilibrada e simplificada.
“Também é preciso que se tenha
segurança jurídica para evitar
que a instabilidade prejudique a
atividade das empresas. Assim,
o Diferencial de Alíquota do
ICMS sobre os produtos que são
comercializados pela internet
pode evitar que se tenha alíquo-
tas diferentes para produtos lo-
cais e comprados fora do estado,
com prejuízo para estabeleci-
mentos localizados no Rio Gran-
de do Norte”, pontuou Sales.

O Rio Grande do Norte re-
ceberá no próximo dia 12
de maio um evento inter-

nacional sobre geração de ener-
gia renovável, em especial solar
e eólica. O encontro batizado de
RMT Eólica & Solar terá como
foco o debate sobre reforço e
ampliação dos sistemas de mé-
dia tensão das usinas eólicas e
solares em evento organizado
pela Baur do Brasil, empresa
multinacional de serviços e tec-
nologia para manutenção de ca-
bos isolados.

A capital potiguar foi esco-
lhida para sediar a primeira edi-
ção do evento por abrigar atual-
mente 33% das usinas eólicas,
além de importantes empreen-
dimentos solares. O encontro,
que vai reunir empresários e au-
toridades brasileiras e interna-
cionais do setor de energia re-
novável, tem o propósito de au-
xiliar profissionais que atuam
ou que têm interesse em atuar
com redes de média tensão em
plantas renováveis.

Para Daniel Bento, Diretor
Executivo da Baur do Brasil, o
país possui uma matriz elétrica
fundamentalmente renovável e
a tendência é aumentar cada vez
mais essa participação com ge-
ração de energia a partir das fon-
tes eólica e solar. “Além de aten-
der à demanda progressiva por
energia gerada pelo desenvolvi-
mento econômico, a ampliação
da capacidade instalada de

RN foi escolhido por
multinacional como
palco de evento inédi-
to realizado em maio

Estado recebe evento
internacional de energia 

« RENOVÁVEIS »

energia renovável é vigorosa-
mente estimulada pelo movi-
mento mundial de transição
energética, em que combustí-
veis fósseis são substituídos por
fontes consideradas limpas, ou
seja, com baixa ou zero emissão
de gases de efeito estufa”, co-
menta.

“De maneira resumida, os
parques eólicos e solares, por
contarem com diversas unida-
des geradoras afastadas entre
si, precisam de redes elétricas
de média tensão, boa parte sub-
terrâneas, que façam a conexão
entre essas unidades e condu-
zam a energia gerada até o Sis-
tema Interligado Nacional
(SIN). Com o aumento da ofer-
ta de plantas renováveis, cresce
também a infraestrutura de re-
des elétricas para transmitir es-
sa energia aos pontos de consu-
mo”, completa.

Números
Os investimentos nas gran-

des usinas de geração de ener-
gia renovável a partir das fontes
eólicas e solares, que somam
mais de R$ 207 bilhões no país
na última década, segundo as
entidades do setor (ABEEólica
e ABSOLAR), devem ser am-
pliados nos próximos anos com
a modernização e manutenção
das redes enterradas de média
tensão. 

Muitos investidores opta-
ram por instalar redes de média
tensão enterradas e a tendência
é que esta tecnologia seja cada
vez mais adotada no Brasil por
ser altamente confiável, uma
vez que evita consideravelmen-
te perdas técnicas e, consequen-
temente, financeiras. 

« E-COMMERCE » Representantes do setor produtivo do RN são favoráveis ao retorno do Difal, alegando
que medida dá mais equilíbrio na concorrência do comércio online com grandes estados e empresas

Federações empresariais apoiam
cobrança da diferença do ICMS 

Quando a compra é feita em
empresas de estados das regiões
Sul e Sudeste, a alíquota interes-
tadual é de 7%. No caso do Norte
e Nordeste é de 12%. Por isso, co-
mo no RN a alíquota é de 18%,
mercadorias vindas do Sul e Su-
deste, geram uma cobrança de 11%
no preço do produto comerciali-
zado e de 6% quando são oriundos
das regiões Norte e Nordeste.

Dessa forma, o RN deixou de
arrecadar cerca de R$ 30 milhões
nos três primeiros meses de 2022
com a suspensão do Difal sobre
mercadorias que são comerciali-
zadas pela internet com origem
em outros estados para consumi-
dores locais. A cobrança no e-
commerce estava suspensa por
força de uma decisão de 2021 do
STF, que entendeu necessitar de
uma lei complementar para que

os estados pratiquem a cobran-
ça. Essa lei foi publicada em 5 de
janeiro de 2022, mas gera ques-
tionamentos porque há um en-
tendimento de que poderia pas-
sar a vigorar 90 dias após, como
está ocorrendo no Rio Grande do
Norte, mas também há quem de-
fenda que só poderia entrar em
vigor um ano depois.

“A questão da data da retoma-
da, se em abril deste ano, três me-
ses depois de instituída a lei, ou no
exercício seguinte, ainda está em
discussão. O importante é termos
uma definição que não prorrogue
a discussão judicial por um período
indefinido, deixando a questão em
suspense. É importante também
que tenhamos a melhor solução pa-
ra evitar concorrência desleal, ga-
rantindo justiça às empresas poti-
guares na adoção das alíquotas”, de-

fendeu o presidente da Fiern.
Para o presidente da Fe-

comércio-RN, Marcelo Queiroz,
a cobrança da Difal ajuda a equa-
lizar a concorrência entre as em-
presas locais e os grandes players
do varejo que atuam há tempos
no mercado nacional e têm gran-
de poder de negociação com for-
necedores. “Sem a cobrança des-
ta diferença, estas empresas que
já têm maior competitividade por
serem grandes, na prática, con-
seguiam ter custos até 11% meno-
res que os varejistas locais. Ou se-
ja, é um cenário de grande injus-
tiça tributária. Em tempos de ren-
da e consumo em queda, qual-
quer diferença competitiva, mí-
nima que seja, pode ser decisiva
para a sobrevivência de um em-
preendimento do varejo, de co-
mércio ou de serviços”, declarou.

Ele também relembra o pre-
juízo que a falta da cobrança ge-
rou na arrecadação do estado.
“Por tudo isso, a Fecomércio é
plenamente favorável que a co-
brança seja retomada e mantida.
Se for preciso discutir o tema na
Justiça, algo que entendemos ser
da competência do Governo do
Estado, que assim seja feito”,
pontuou Marcelo Queiroz.

A problemática sobre a co-
brança na esfera judicial ocorre
em todo país e pode ainda se es-
tender. O fato da publicação da
Lei Complementar 190/2022 ter
sido feita em 5 de janeiro abriu in-
terpretações para os contribuin-
tes de que o recolhimento deveria
começar somente no próximo ano
para atender à anterioridade do
exercício financeiro. Já os estados
dizem que a regra não se aplica,

pois não se trataria de imposto
novo ou aumento de alíquota.

Neste sentido, o procurador-
geral da República (PGR), Augus-
to Aras, enviou parecer  ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) com o
entendimento de que a cobrança
do Difal do ICMS deve respeitar o
princípio da anterioridade anual.
Assim, só deveria começar a ser co-
brado pelos estados em 2023.

A resposta de Aras foi em re-
lação ás quatro Ações Diretas de
Inconstitucionalidade (ADIs) so-
bre as quais foi consultado e que
lidam com a questão sobre o iní-
cio da cobrança, tendo o ministro
Alexandre de Moraes como rela-
tor. Se o STF voltar a decidir pela
suspensão até 2023 a começar pe-
lo próximo mês, o Rio Grande do
Norte deverá perder cerca de R$
80 milhões durante uma possível
nova suspensão, considerando a
arrecadação atual.

O secretário estadual de Tri-
butação, Carlos Eduardo Xavier,
diz que cobrar a diferença do ICMS
nas compras interestaduais é po-
sitivo em dois sentidos. “É positi-
vo do ponto de vista da arrecada-
ção, obviamente, para os cofres
públicos, mas também é positivo
para os nossos empreendedores
porque, aquele produto que na in-
ternet já tem um custo menor, com
essa 'não-tributação' reduz mais
ainda o custo dele, então a gente
consegue dar competitividade pa-
ra os nossos contribuintes aqui do
estado, para os nossos empresá-
rios”, ressaltou o secretário.

Secretaria de Tributação diz que deixou de arrecadar R$ 30 mi Para presidente da Fecomercio-RN, medida corrige injustiça

ADRIANO ABREU ALEX REGIS


